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Apresentação


			Em 2001, a Ação Educativa e o Instituto Paulo Montenegro, duas organizações da sociedade civil atuantes na promoção do direito à educação, criaram o Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf). Foi uma feliz confluência de expertises: o Instituto Paulo Montenegro aportando a larga experiência e capacidade instalada do IBOPE para a realização de surveys domiciliares e a Ação Educativa, com uma história reconhecida de produção pedagógica, pesquisa e ação política no campo da Educação de Jovens e Adultos. O objetivo comum, em consonância com a missão das duas instituições, era produzir informações inéditas no Brasil que servissem para fomentar e qualificar o debate público sobre a qualidade da educação, sua adequação às demandas da contemporaneidade, seu impacto na vida das pessoas e no desenvolvimento do país. Assim nasceu o Inaf, baseado no pressuposto de que as habilidades de ler, escrever e operar com informações quantitativas é um importante legado que a educação escolar deixa para as pessoas, capacitando-as para uma inserção autônoma na sociedade letrada, ampliando sua capacidade de seguir aprendendo e se desenvolvendo ao longo de toda a vida.


			Elaborar instrumentos de pesquisa e categorias de análise que estivessem sintonizadas com as discussões teóricas sobre o letramento, que então dominavam o campo da pesquisa e da prática educacional, foi o primeiro desafio que as organizações parcerias enfrentaram, convocando a colaboração de especialistas acadêmicos e de educadores. Construíram-se instrumentos extensos, que procuravam abarcar a complexidade do fenômeno tanto na dimensão das habilidades cognitivas quanto das práticas sociais nos diversos contextos de vivência dos jovens e adultos. Esses instrumentos foram a campo pela primeira vez em 2001, gerando informações sobre a situação do alfabetismo da população brasileira, que já então repercutiram significativamente na mídia e entre pesquisadores e formuladores de políticas de educação básica, educação de jovens e adultos, alfabetização e promoção da leitura. 


			Tendo em vista o objetivo de qualificação e promoção de debate público, em 2003, a Ação Educativa e o Instituto Paulo Montenegro publicaram, pela Global Editora, uma coletânea de artigos de pesquisadores e formuladores de políticas com análises sobre os dados do Inaf. Sob o título Letramento no Brasil: reflexões a partir do Inaf 2001, a publicação foi agraciada com o Prêmio Jabuti como melhor livro de educação em 20041. Nesse mesmo ano, lançava-se uma segunda coletânea de artigos, Letramento no Brasil: habilidades matemáticas, explorando os resultados da edição de 2002, que focalizou essa dimensão do alfabetismo2.


			De 2001 a 2005, os levantamentos foram realizados anualmente, alternando o foco na leitura e escrita e na matemática. A partir de 2007, foram incorporados avanços metodológicos que permitiram a integração dessas duas dimensões num mesmo banco de itens e numa mesma escala de proficiência. Desde então, o levantamento nacional passou a ser feito a cada dois anos. Nesse período, a metodologia Inaf também foi utilizada ou adaptada para estudos especiais. Em 2006, em parceria com a Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel de Amparo ao Preso (Funap), realizou-se o Inaf população carcerária do Estado de São Paulo, com o objetivo de orientar programas de escolarização formal e informal nos presídios. Em 2009, o Inaf foi adaptado para servir de instrumento de avaliação do Programa SuperAção Jovem, realizado pelo Instituto Ayrton Senna em parceira com secretarias de Educação no Estado de São Paulo, visando a educação integral de adolescentes.


			Desde o início dessa empreitada, tanto o Instituto Paulo Montenegro quanto a Ação Educativa tinham consciência do desafio enorme que seria manter o Inaf ao longo do tempo, de modo a permitir a identificação de tendências e caminhos pelos quais a realidade educacional brasileira poderia ser transformada. Assim, quando em 2011, na sua 8a edição nacional, o Inaf completou uma série histórica de 10 anos, nasceu a ideia de organizar esta publicação comemorativa, reunindo os principais resultados da década e os desenvolvimentos metodológicos do Inaf, com artigos de autoria de especialistas que exploram tais dados sob diferentes pontos de vista. A ocasião serviu também de incentivo para que as bases de dados desses 10 anos fossem consolidadas e colocadas à disposição de pesquisadores e interessados em geral. O Centro de Estudos e Pesquisa em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), que sempre colaborara com o Inaf, se uniu então a essa iniciativa, reconhecendo nela um subsídio importante para o alcance de um de seus objetivos institucionais, que é ampliar e diversificar as práticas de letramento da população brasileira. Em dezembro de 2012, as três organizações realizaram em parceria o seminário Inaf 2001-2011: perspectivas e visões do alfabetismo no Brasil3, que serviu de ponto de partida para os trabalhos reunidos neste livro.


			O Instituto Paulo Montenegro, o Cenpec e a Ação Educativa agradecem aos participantes desse seminário e autores desta coletânea pela generosa e relevante contribuição que deram para qualificar e ampliar o alcance dos dados gerados pelo Inaf nessa década, assim como a diretores e profissionais do IBOPE, por viabilizarem, ao longo desses 10 anos, essa empreitada que, temos certeza, representa uma importante contribuição para a educação no Brasil.


			A coletânea


			O título Alfabetismo e Letramento no Brasil traduz, a seu modo, o diálogo que o Inaf procurou estabelecer, ao longo de sua trajetória, com a pesquisa acadêmica e a proposição pedagógica, por um lado, e, por outro, com o universo das estatísticas oficiais e da mídia. O termo “letramento”, já no início do milênio, tinha se firmado nos campos acadêmico e pedagógico como a tradução brasileira para o literacy, do inglês, que designa tanto as práticas sociais quanto as habilidades relacionadas à linguagem escrita. O mesmo termo literacy, porém, foi o tradicionalmente adotado nas políticas voltadas à alfabetização inicial de jovens e adultos desde a década de 1950 e, mais atualmente, também em programas de desenvolvimento de habilidades básicas de jovens e adultos. Nessa acepção, a tradução mais natural para o campo pedagógico e acadêmico brasileiro manteve-se como “alfabetização”, ou “educação de jovens e adultos”. 


			Paralelamente, o termo analfabetismo funcional foi popularizado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e empregado nas estatísticas oficiais brasileiras, referindo-se à insuficiência das habilidades de leitura, escrita e matemática para fazer frente às demandas dos contextos em que as pessoas estão inseridas. O termo era utilizado para caracterizar indivíduos com passagens abreviadas pelo sistema escolar ou ainda que tinham tido acesso a uma escolarização considerada de baixa qualidade. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) chegou a publicar dados de analfabetismo funcional com base nos anos de estudo da população (pessoas com menos de quatro anos de estudo eram consideradas analfabetas funcionais) na década de 1990 e a mídia contribuiu para disseminar esse conceito na opinião pública. Como o Inaf veio com a proposta de qualificar esse indicador, utilizando-se de uma medida direta de habilidades, sua opção foi adotar o termo “alfabetismo”, destacando a existência de níveis de proficiência em contraposição ao mais conhecido “analfabetismo”. 


			Informado pelos estudos acadêmicos sobre o letramento e buscando incidir no debate pedagógico, o Inaf não deixou de buscar também informação sobre as práticas de leitura e escrita de diferentes grupos e suas relações com os níveis de habilidade medidos por meio do teste. Assim, os dois livros que divulgaram os primeiros estudos sobre os dados de 2001 e 2002 foram intitulados “Letramento no Brasil”. Mais tarde, quando se construiu uma escala de proficiência de alfabetismo que abarcava habilidades de processamento de informações tanto verbais quanto numéricas, o Inaf adotou os termos “letramento” e “numeramento” para designar subescalas relacionadas a esses dois domínios.


			Comemorando os 10 anos da série histórica do Inaf, esta coletânea traz para seu título os dois termos “alfabetismo” e “letramento”. Nos artigos, escritos por autores de diversas áreas, eles são usados ora como sinônimos que traduzem o literacy, ora com acepções mais específicas: “alfabetismo”, referindo-se às habilidades (medidas pelo teste), e “letramento”, designando práticas de leitura e escrita. Em alguns artigos, como no que apresenta a matriz do Inaf, “letramento” é empregado ainda como par de “numeramento”, designando habilidades relacionadas ao processamento de informação verbal, enquanto “numeramento” designa o domínio das operações com informação quantitativa.


			A primeira parte deste livro reúne três artigos que servem como apresentação do Inaf ao leitor. O primeiro, escrito em conjunto pelas equipes de pesquisa do Instituto Paulo Montenegro e da Ação Educativa, traça um panorama da evolução dos níveis de alfabetismo na década para o conjunto da população e para grupos segundo variáveis relevantes, como sexo, idade, escolaridade, raça/cor, região, ocupação e autopercepção das próprias habilidades. O segundo artigo descreve de forma pormenorizada as opções metodológicas do Inaf, explica os conceitos de alfabetismo e de seus dois componentes, o letramento e o numeramento; apresenta as matrizes contextual e de habilidades, os descritores que servem à construção de itens de avaliação, assim como a descrição dos níveis de alfabetismo. É uma coautoria de Vera Masagão Ribeiro com Maria da Conceição Ferreira Reis Fonseca, da Universidade Federal de Minas Gerais, que desde 2002 assessora o Inaf nas questões relacionadas às habilidades matemáticas. O terceiro artigo dessa primeira parte foi escrito por Ana Lúcia D’Império Lima e Carlos Alberto Huaira-Contreras, que também vêm colaborando regularmente com aspectos metodológicos do Inaf. Nele os autores descrevem análises estatísticas acerca do instrumento de medição utilizado para a construção da escala de proficiência do Inaf e sobre as características das amostras utilizadas nos levantamentos nacionais entre 2001 e 2011.


			A segunda parte da coletânea, intitulada Multideterminações do alfabetismo, reúne artigos que utilizam dados do Inaf para explorar as determinações dos níveis de alfabetismo da população brasileira mediante o emprego de modelos estatísticos multivariados. No de Naercio Menezes Filho, analisam-se os determinantes da evolução do numeramento e do letramento entre o início e o final da série histórica, observando-se mudanças na composição da amostra e no impacto de variáveis selecionadas. Flávia Xavier, Maria Teresa Alves e José Francisco Soares, tomando os dados de 2011, exploram os fatores que influenciam a transição de um nível de alfabetismo a outro, destacando a experiência escolar, analisada em termos de sua duração, regularidade e tipo de rede de ensino frequentada, se pública ou privada. O artigo de Ana Lúcia D’Império Lima e Carlos Alberto Huaira-Contreras também investiga a influência do grau de instrução e diversas características associadas. Além disso, os autores utilizam a análise de correspondência para identificar atributos que caracterizam os grupos classificados como analfabetos, nível rudimentar, básico e pleno de alfabetismo. O artigo de Vera Masagão Ribeiro, por sua vez, está inserido nos debates sobre as relações raciais e a educação; revisa estudos nacionais e norte-americanos sobre a temática e analisa as desigualdades entre negros e brancos verificadas nos resultados do Inaf, destacando, como nos artigos anteriores, o papel do acesso à escola na promoção da equidade. Observa, porém, que a eficácia da escola brasileira não tem sido a mesma em se tratando das habilidades de letramento ou numeramento.


			As práticas de letramento e numeramento, na sua dimensão sociológica, são o foco dos trabalhos reunidos na terceira parte da coletânea. Antônio Augusto Gomes Batista, Cláudia Vóvio e Paula Reis Kasmirski analisam dados sobre leitura de livros, revistas e jornais, além de uso do computador, chegando a conclusões surpreendentes a respeito de transformações no universo da cultura letrada no Brasil, com deslocamentos das práticas de leitura em suportes impressos e rápida expansão das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), numa década em que ocorrem também mudanças significativas no perfil socioeconômico e educacional da população brasileira. Em outro artigo, os mesmos autores constroem um indicador de frequência e diversidade de práticas de leitura e analisam fatores que explicam as diferenças no acesso à cultura escrita para diferentes grupos. Maria Celeste de Sousa e Maria da Conceição Ferreira Reis Fonseca, por sua vez, buscam compreender por que no Inaf, assim como em outras avaliações educacionais, as mulheres apresentam desempenho inferior ao dos homens no domínio das habilidades matemáticas. Utilizando o gênero como categoria de análise, exploram os modos como esses dois grupos se envolvem em práticas sociais letradas relacionadas ao cuidado, à conferência e ao controle e às esferas do público e do privado.


			A relação do alfabetismo com a educação de jovens e adultos (EJA) é o tema dos artigos reunidos na quarta parte do livro. O de André Lázaro e Jorge Teles trata das políticas federais de alfabetização e educação de jovens e adultos ao longo da década, com riqueza de detalhes e posicionamentos de autores que foram também gestores de tais políticas. Eles analisam especialmente a redução do analfabetismo na série histórica do Inaf e também do IBGE, sinalizando correspondências com marcos na implementação do Programa Brasil Alfabetizado. Expõem também a transição da perspectiva originária do programa, focada na erradicação do analfabetismo, para uma proposta de integração da alfabetização à EJA e desta com outras políticas de saúde, inserção profissional e promoção dos direitos humanos. O artigo de Maria Clara Di Pierro apresenta uma visão crítica das políticas de EJA na década, destacando a insuficiência de seus resultados. A autora chama a atenção ainda para a importância de se levar em conta a situação de alfabetismo da população idosa – segmento não abarcado pelo Inaf –, que vem ganhando importância na composição da população brasileira. Analisa também dados do Inaf sobre frequência da população jovem e adulta à educação básica e continuada, destacando sua baixa expectativa educacional e extraindo recomendações para as políticas públicas nessas áreas. No terceiro artigo, Vera Masagão Ribeiro, Antônio Augusto Gomes Batista e Ana Lúcia D’Império Lima focalizam a população jovem em regiões metropolitanas e, nesse caso, identificam maiores expectativas educacionais, apesar de insuficientes níveis de alfabetismo. Analisam também a autopercepção dos jovens com relação a suas habilidades, suas práticas de leitura e escrita no contexto escolar e não escolar, além de seu conhecimento sobre oportunidades educacionais.


			A quinta e última parte, Avaliação do alfabetismo: contrapontos e perspectivas, traz análises comparativas entre o Inaf e outras metodologias e abordagens de avaliação do alfabetismo, assim como experiências de reelaboração da metodologia para avaliação da educação básica de trabalhadores. Essa é a proposta do artigo de Roberto Catelli Jr., Solange Novis Ribeiro e Luis Felipe Soares Serrao. Os autores descrevem o processo de formulação e de implantação de um sistema de avaliação do alfabetismo funcional de trabalhadores da indústria petroquímica baiana no município de Camaçari, na Bahia, projeto empreendido pelo Serviço Social da Indústria (SESI). Descrevem-se o público, a matriz de habilidades, as provas e os resultados, destacando-se, na análise, os efeitos da experiência profissional no desenvolvimento do alfabetismo. O trabalho de Carla Viana Coscarelli, Ana Elisa Ribeiro e Alícia Bonamino analisa a matriz de referência para medição de habilidades utilizada no Inaf, cotejando-a com a do Programme for International Student Assessment (Pisa) e a do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), além de discutir seus resultados. O texto de Delaine Cafiero e Ceris Ribas segue caminho semelhante, cotejando matrizes, níveis de habilidades e itens que compõem o Inaf e as provas do Sistema Nacional de Educação Básica (Saeb). As autoras destacam, a partir dessa análise, aspectos da abordagem da leitura na escola que comprometem a formação de leitores competentes. Finalmente, ainda no âmbito das discussões metodológicas, Roxane Rojo apresenta o conceito de novos letramentos, ou letramentos digitais, destacando que não se limitam ao uso de tecnologias da informação, mas envolvem nova mentalidade ou “ethos”. A autora aponta os limites do Inaf para captar essa dimensão e traz sugestões de instrumentos mais adequados para isso.


			Novos rumos


			Ao longo desses 10 anos, o Inaf assumiu a necessidade de atualizações metodológicas e ajustes nos instrumentos para viabilizar uma aplicação mais eficiente em campo. Questões que instigaram a equipe de pesquisa ensejaram a introdução, a cada levantamento, de novos itens no questionário de caracterização dos respondentes e de suas práticas de alfabetismo; em consequência, outros itens foram suprimidos. Em muitos casos, os autores que trabalharam esses dados para produzir seus artigos analíticos ressentiram-se de algumas lacunas nas séries históricas. Ainda assim, temos a certeza de que o esforço dessa década valeu a pena e que o banco de dados do Inaf oferece um conjunto relevante de informações. Isso representa, sem dúvida, um legado que o Inaf deixa para pesquisadores e educadores interessados no tema.


			O principal aprendizado que extraímos desse processo é que, para abarcar um fenômeno complexo e dinâmico como o alfabetismo, é preciso combinar com sabedoria a continuidade e a inovação. Assim, entendemos que a maturidade do Inaf será alcançada na próxima década, na medida em que delimitemos um conjunto de informações a serem repetidamente investigadas – de modo a dar continuidade à série histórica – e que, ao mesmo tempo, abramos espaços para novos temas que se entrelaçam significativamente com o alfabetismo em suas múltiplas facetas.


			Já inauguramos essa abordagem com o Indicador de Letramento Científico (ILC), realizado em 2014 pelo Instituto Abramundo, Ação Educativa e Instituto Paulo Montenegro, que buscou investigar a capacidade de usar conceitos e procedimentos tipicamente científicos para explicar fenômenos e para resolver problemas. Outras possibilidades se abrem, com a exploração mais detalhada de certos contextos de vivência, como o trabalho, a cidadania, a educação escolar, o consumo e as finanças pessoais, entre outros. Além desses, coloca-se também como desafio da segunda década do Inaf integrar de forma mais consistente as culturas digitais nos retratos do alfabetismo que o Inaf busca captar.


			Finalmente, outro campo promissor que o Inaf deve ocupar de forma mais sistemática no próximo período é a avaliação de programas educativos, especialmente aqueles voltados a jovens e adultos, que adotam propostas pedagógicas inovadoras que não se limitam aos parâmetros curriculares da educação básica regular. Nessa perspectiva, foi finalizada em 2015 a avaliação do projeto Igarité – EJA Mediado, idealizado pela Fundação Roberto Marinho e implementado em parceria com a Secretaria de Educação do Estado do Amazonas. Abordando o alfabetismo como práticas em contextos e conjunto integrado de habilidades mobilizadas para resolver tarefas nesses contextos, o Inaf tem se mostrado sensível para captar os resultados de propostas pedagógicas que assumem a promoção do letramento e do numeramento como fios condutores. 


			Temos a certeza de que os caminhos são promissores e que só conseguiremos trilhá-los se continuarmos apostando na produção colaborativa, integrando pesquisadores acadêmicos, gestores de programas educativos e educadores. Esperamos continuar contando com todos os que ajudaram na construção do Inaf ao longo desses 10 anos, em especial os que trabalharam conosco nesta publicação, que, esperamos, possa inspirar outros leitores, pesquisadores e educadores em investigações sobre o letramento e o numeramento da população brasileira e de seus educandos.


			Ana Lúcia D’Império Lima, Antônio Gomes Batista e Vera Masagão Ribeiro


			São Paulo, julho de 2015
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			Inaf 10 anos: panorama dos resultados


			Ana Lúcia D’Império Lima


			Fernanda Cristina Cury


			Luis Felipe Soares Serrao


			Roberto Catelli Jr.


			Vera Masagão Ribeiro


			O Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf) completou uma série de 10 anos na edição de 2011. Apresentamos, neste capítulo, um panorama da evolução de seus resultados, destacando as diferenças em relação a escolaridade, gênero, faixa etária, cor/raça, regiões do país e condição de trabalho. Além disso, analisamos dados relativos às percepções de jovens e adultos sobre suas capacidades de alfabetismo. Esses dados, parcialmente apresentados no relatório de imprensa elaborado para o lançamento da edição 2011, serviram de referência para parte dos artigos que compõem esta coletânea.


			A metodologia empregada para a medição das habilidades de alfabetismo, abarcando a leitura, a escrita e as habilidades matemáticas, assim como a descrição dos níveis de alfabetismo, são detalhadas no próximo capítulo, mas, para uma orientação básica, o leitor pode considerar que o nível rudimentar de alfabetismo designa um domínio parcial de elementos textuais e de números e o nível básico designa a capacidade de buscar informações em textos simples, ler números e fazer uma operação para resolver problemas matemáticos do cotidiano. Já o nível pleno envolve a capacidade de compreender e relacionar várias informações em textos mais longos e resolver problemas mais complexos, envolvendo mais de uma operação.


			Idealmente, o nível pleno deveria ser atingido por todos que completaram o ensino fundamental, ainda que, como veremos, essa não seja a realidade brasileira. Porém, ainda que o nível pleno seja o desejável, é relevante examinar também a evolução do nível básico, tendo em vista que a universalização do ensino fundamental é um movimento recente e ainda incompleto em nosso país. Por esse motivo, o Inaf divulga, também, dados agregando os dois níveis mais baixos como “analfabetismo funcional” e os níveis básico e pleno como “alfabetismo funcional”.


			Cabe ainda alertar o leitor para o fato de que, ao longo dos 10 anos de existência, a metodologia do Inaf foi sendo atualizada. Até 2005, os levantamentos foram feitos anualmente, de forma alternada: nos anos ímpares, foram testadas habilidades de leitura e escrita e, nos anos pares, as de matemática. A partir de 2007, foi introduzida a metodologia da Teoria da Resposta ao Item (TRI) para parametrizar os itens e mensurar as proficiências e, desde então, os levantamentos passaram a ser bianuais, com a avaliação simultânea desses dois domínios de habilidades. Para viabilizar a comparação com os dados mais recentes, os dados dos anos iniciais (2001 a 2005) são apresentados na forma de média móvel, integrando as medições de leitura e escrita e matemática. Para os resultados encontrados no total da amostra, o intervalo de confiança estimado é de 95% e a margem de erro máxima estimada é de 2,2 pontos percentuais.


			Essas são as informações básicas que permitem uma compreensão panorâmica da evolução do alfabetismo na década e suas relações com alguns fatores decisivos para o seu desenvolvimento.


			Evolução do alfabetismo ao longo da década


			Ao longo do período 2001-2011, foram registrados avanços nos níveis de alfabetismo da população brasileira entre 15 e 64 anos, conforme indicado pela evolução dos escores médios na escala de alfabetismo do Inaf: como ilustrado no Gráfico 1, o escore médio (que vai de 0 a 200 pontos) subiu sete pontos no período compreendido entre 2001-2002 e 2011.
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			Essa evolução é também refletida na redução da proporção de indivíduos classificados pelo Inaf como analfabetos absolutos e alfabetizados em nível rudimentar, com substancial crescimento da proporção daqueles classificados no nível básico (Tabela 1). Já a parcela dos que atingem o nível pleno permaneceu inalterada: apenas um em cada quatro brasileiros é considerado pelo Inaf como plenamente alfabetizado. Esses resultados evidenciam que o alfabetismo avançou, mas não conseguiu progressos visíveis no alcance do pleno domínio de habilidades que são hoje condição imprescindível para a inserção autônoma na sociedade letrada.
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			O efeito da escolaridade


			Desde sua primeira edição, em 2001, o Inaf evidencia que a escolarização é o principal fator explicativo para os níveis de alfabetismo. Na Tabela 2, baseada na medida mais recente do indicador, pode-se ter uma dimensão do significado de cada grau de escolaridade atingido na melhoria dos níveis de alfabetismo.
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			Os mesmos dados evidenciam, no entanto, que o grau de escolaridade não é garantia de que os níveis de habilidade correspondentes tenham sido alcançados e mantidos ao longo da vida. Com efeito, de acordo com os dados apresentados, pode-se notar que:


			

					apenas pouco mais de seis em cada 10 (62%) jovens e adultos entre 15 e 64 anos que chegam ao ensino superior demonstram um pleno domínio das habilidades avaliadas pelo Inaf, enquanto 38% não superam o nível básico;


					dentre os indivíduos que possuem o ensino médio incompleto ou completo – nível de escolaridade no qual se esperaria que todos tivessem o domínio pleno das habilidades avaliadas pelo Inaf –, 65% não superam o nível básico;


					
mais da metade (53%) das pessoas que chegaram no máximo a completar as séries iniciais do ensino fundamental (o antigo primário) podem ser consideradas como analfabetas funcionais, pois atingem, no máximo, o nível rudimentar na escala do Inaf. No entanto, 48% dos indivíduos nessa faixa de escolaridade superam a barreira do analfabetismo funcional, sendo que 5% chegam a atingir o nível pleno;



					mesmo dentre os jovens e adultos pesquisados sem nenhuma escolaridade, cerca de 47% já demonstram algum domínio de habilidades iniciais, permitindo que estes superem o nível de analfabetismo absoluto.


			


			Para analisar o efeito da escolaridade nos níveis de alfabetismo ao longo da década abrangida pelo Inaf, é preciso levar em conta que nesse período ocorreram mudanças importantes no perfil educacional da população que se refletem no perfil das amostras a cada ano. Como indicado na última linha da Tabela 3, a proporção de brasileiros entre 15 e 64 anos de idade com até quatro anos de estudo caiu, entre 2001-2002 e 2011, de 40% para 27%; a daqueles com quatro a oito anos de estudo também se reduziu (de 28% para 24%), crescendo, por outro lado, a proporção dos que chegaram a cursar ou concluíram o ensino médio ou o ensino superior (de 24% para 35% e de 8% para 14%, respectivamente).
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			Essa significativa melhora em termos de escolaridade média da população jovem e adulta não se refletiu na mesma medida nos níveis de alfabetismo. Podemos observar, na Tabela 3, que:


			

					
no grupo que cursou a primeira etapa do ensino fundamental, a proporção de analfabetos funcionais evoluiu positivamente caindo de 73% para 65% ao longo do período, com um incremento de 10 pontos percentuais (de 22% a 32%) das pessoas que atingiram o nível básico de alfabetismo. Essa tendência pode ser explicada por vários motivos: além da melhoria do ensino nesse nível, poderíamos citar também o aumento da proporção de indivíduos que, nessa faixa de escolaridade, efetivamente conclui as quatro séries iniciais do ensino fundamental, pela diminuição dos que não frequentaram escola ou, ainda, pela ampliação das oportunidades para exercer e desenvolver suas habilidades no contexto do trabalho, da família e da comunidade;



					entre aquelas pessoas que cursaram as séries finais do ensino fundamental, há uma estabilidade na proporção de analfabetos funcionais ao longo da década (entre 27% e 26%). No entanto, vale notar que cai de 22% para 15% a proporção de pessoas com nível pleno. Isso quer dizer que cursar essas séries significa em 2011 um pouco menos em termos de nível de alfabetismo do que significava 10 anos antes;


					
um comportamento semelhante pode ser observado dentre os brasileiros com ensino médio, incompleto ou completo: há um decréscimo daqueles que atingem o nível pleno, de 49% para 35%. Ou seja, se, por um lado, há uma significativa ampliação da proporção de pessoas que chegam ao ensino médio, por outro, há uma diminuição importante do nível de habilidades que aquele nível de ensino consegue garantir para a maioria dos estudantes;



					o efeito da diminuição das habilidades adquiridas ao longo da escolaridade básica se verifica também no nível superior. Nesse grupo, mantém-se a tendência observada no ensino médio: ao mesmo tempo em que cresce a proporção de brasileiros que chegam ao ensino superior, piora o desempenho do grupo. Com efeito, a proporção de alfabetizados em nível pleno caiu 14 pontos percentuais (de 76% para 62%) ao longo do período 2001-2002 a 2011.


			


			O mesmo fenômeno pode ser observado no Gráfico 2, a seguir, que compara os escores médios das pessoas com diferentes níveis de escolaridade. O desempenho médio melhorou entre aquelas pessoas com o primeiro ciclo do ensino fundamental (completo ou não), enquanto, entre aquelas com o segundo ciclo do ensino fundamental, com ensino médio e com nível superior (completos ou não), o escore médio caiu ao longo da década, com queda mais acentuada entre as pessoas com nível superior.
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			Os dados de uma década do Inaf, portanto, evidenciam que a expansão de oportunidades educacionais eleva o nível de alfabetismo da população como um todo. Porém, observa-se que o maior acesso aos níveis de escolaridade mais altos repercute, num primeiro momento, pelo menos, na queda das habilidades que aquele nível garante para a maior parte dos que a ele acedem. Podemos considerar, como hipótese explicativa para esse fenômeno, a mudança no perfil da população que acede a esse nível de ensino, uma vez que, com a democratização do acesso, temos mais alunos provenientes de famílias com baixa escolaridade e acesso restrito à cultura letrada avançando na escolarização. Já a melhora no desempenho daqueles que frequentaram o primeiro segmento do ensino fundamental, ao que a quase totalidade da população já tinha acesso no início da década, indica uma efetiva melhora nos resultados de aprendizagem acompanhando a universalização do acesso.


			Os artigos de Ana Lúcia D’Império Lima e Carlos Alberto Huaira-Contreras (p. 77-92), Naercio Menezes Filho (p. 95-114) e de Flavia Pereira Xavier, Maria Teresa Gonzaga Alves e José Francisco Soares (p. 115-134), na segunda parte desta coletânea, exploram com métodos estatísticos multivariados essa correlação entre escolaridade e alfabetismo e suas mudanças ao longo da década.


			Escolaridade dos pais


			As tabelas 4 e 5 mostram o efeito da escolaridade do pai e da mãe no desempenho dos sujeitos testados e aí se pode observar também correlações interessantes. Como era de se esperar, filhos de pais e mães com nível mais alto de escolaridade atingem níveis mais altos de proficiência. Esse efeito, porém, diminui ao longo da década para os filhos daqueles que têm escolaridade mais baixa (até os anos iniciais do ensino fundamental), que representam mais da metade da população tanto em 2001-2002 quanto em 2011. A Tabela 4 mostra que, em 2001-2002, só 51% dos filhos de pais na faixa mais baixa de escolaridade atingiam a alfabetização funcional (nível básico ou pleno), já em 2011 esse percentual chega a 66%; no caso da escolaridade da mãe (Tabela 5), a evolução é de 51% para 63%. No caso dos filhos de pais e mães com ensino médio (completo ou não), que representam grupo bem menor da população (13% em 2011), observa-se uma diminuição de nove e 13 pontos percentuais, respectivamente, no índice dos que atingem nível pleno. Não se observa evolução importante nos níveis de alfabetismo dos filhos de pais e mães com escolaridade correspondente aos anos finais do ensino fundamental e ensino superior (completos ou não).
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			Podemos constatar, portanto, que o aumento da escolaridade impacta positivamente o desempenho em alfabetismo dos sujeitos pesquisados, mas há fatores que limitam esse efeito, sendo um deles a escolaridade de seus pais, que influencia fortemente o ambiente familiar. Analisando o desempenho das várias faixas etárias no próximo item, podemos ter uma ideia de como a evolução do alfabetismo se projeta para o futuro.


			Os avanços geracionais


			Tanto em 2001/2002 como em 2011, os níveis de alfabetismo nas faixas etárias mais jovens são significativamente mais altos do que os observados no segmento com idade mais avançada, refletindo, evidentemente, a crescente escolarização da população beneficiando as gerações mais jovens. As diferenças entre as faixas etárias nos extremos da década, analisada pelo Inaf, em relação aos níveis de alfabetismo, podem ser vistas na Tabela 6.
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			Em todas as faixas etárias, observa-se uma evolução positiva, com o aumento da proporção daqueles considerados alfabetizados funcionalmente:


			

					em 2011, a maior parte dos jovens entre 15 e 24 anos (53%) enquadra-se no nível básico de alfabetismo e já não se registram analfabetos absolutos nesta faixa etária;


					tendências semelhantes são observadas para as faixas etárias entre 25 e 34 anos e 35 a 49 anos;


					mesmo entre os indivíduos entre 50 e 64 anos – grupo no qual ainda se registrou em 2011 uma maioria (52%) de analfabetos funcionais, sendo 17% de analfabetos absolutos –, também se notam avanços significativos.


			


			Em todas as faixas, assim como no total do Brasil, não houve alterações relevantes no nível pleno.


			Níveis de alfabetismo entre homens e mulheres


			Segundo os dados do IBGE, a escolaridade de homens e mulheres entre 15 e 64 anos apresentou evolução positiva na década, aumentando ligeiramente as diferenças a favor das mulheres, em especial no acesso ao ensino superior. No caso dos resultados do Inaf, os mesmos avanços são constatados no período entre 2001-2002 e 2011, como descrito na Tabela 7.
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			De acordo com a tabela acima, observa-se que:


			

					há aumento de 12 pontos percentuais na proporção de homens e mulheres de 15 a 64 anos funcionalmente alfabetizadas entre 2001-2002 e 2011 (de 61% para 73%). Esse aumento deve-se, sobretudo, ao aumento da proporção tanto de homens quanto de mulheres incluídos no nível básico;


					tanto para homens quanto para mulheres há redução em seis pontos percentuais de analfabetos, indo de 12% em 2001-2002 para 6% em 2011. A mesma diminuição ocorreu no nível rudimentar de alfabetismo, com redução de seis pontos percentuais para ambos os sexos;


					não há variação substancial na proporção de homens e de mulheres em nível pleno de alfabetismo, mantendo-se estável em cerca de 25% ao longo da década considerada.


			


			Vale destacar que a vantagem que a população feminina brasileira vem abrindo em relação aos homens quanto aos anos de estudo não se reflete em vantagem em termos de níveis de alfabetismo. Nas avaliações escolares, normalmente as mulheres têm desempenho melhor em leitura e os homens, em matemática. Como o índice de alfabetismo do Inaf agrega esses dois domínios, temos um desempenho equivalente dos dois grupos, no qual não se verifica efeito da escolaridade mais alta das mulheres nos níveis de alfabetismo atingidos.


			Alfabetismo segundo cor ou raça


			Uma desigualdade conhecida no campo educacional refere-se aos grupos étnico-raciais, aqui compreendidos a partir da autoclassificação dos indivíduos em relação à sua cor ou raça. Na Tabela 8, pode-se observar como tais desigualdades se comportaram na década. Todos os grupos melhoraram sua condição, mas há variações no ritmo de melhora segundo o nível de ensino considerado.
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			Observa-se que:


			

					dentre os brancos, houve diminuição da proporção de pessoas com até a segunda etapa do ensino fundamental, aumentando as proporções tanto no ensino médio quanto no ensino superior, com 10 pontos percentuais a mais em ambos os casos;


					entre os pretos, há uma queda de seis e de 16 pontos percentuais na proporção de pessoas sem escolaridade ou com até a primeira etapa do ensino fundamental, respectivamente. Em relação ao ensino médio, a proporção subiu 18 pontos percentuais e, em relação ao ensino superior, há um aumento de seis pontos percentuais ao longo da década;


					
os pardos também reduziram a proporção de pessoas com até a primeira etapa do ensino fundamental, passando de 48% no Censo 2000 a 30% na Pnad 2011. No mesmo período, há uma diminuição de quatro pontos percentuais na proporção dos indivíduos desse grupo com a segunda etapa do ensino fundamental e uma clara expansão da proporção de pessoas com ensino médio e superior, com aumento de, respectivamente, 16 e seis pontos percentuais no período considerado.



			


			A Tabela 9 mostra como essas diferenças no acesso à escolarização refletem-se nos níveis de alfabetismo. Na análise em relação à cor/raça, assim como nas anteriores, não há diferenças significativas em relação ao alcance do nível pleno, mas a melhoria do acesso à educação básica por parte dos pretos e pardos já esboça resultados na diminuição de desigualdades no acesso à leitura, escrita e matemática.
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			Observa-se que:


			

					no grupo constituído por jovens e adultos brancos, encontra-se a maior proporção de pessoas funcionalmente alfabetizadas, que chega a 80% em 2011, ante 68% nas primeiras edições do Inaf. Nesse grupo, observou-se um crescimento substancial no nível básico de alfabetismo (de 36% para 48%) entre 2001-2002 e 2011, com redução da proporção de analfabetos e alfabetizados em nível rudimentar (de 9% para 4% e de 23% para 16%, respectivamente);


					a mesma tendência pode ser observada para os pardos e pretos: a proporção de pessoas funcionalmente alfabetizadas nesses dois grupos chega, em 2011, a 69% e a 64% respectivamente, graças ao crescimento daqueles classificados no nível básico e a uma redução significativa dos níveis analfabeto e rudimentar em ambos os casos;


					em nenhum dos três grupos houve uma variação significativa da proporção de pessoas no nível pleno. Porém, vale destacar que o percentual de pessoas alfabetizadas funcionalmente cresceu mais (15 pontos percentuais) entre pretos do que entre brancos (12 pontos) e pardos (13 pontos).


			


			Desigualdades regionais e por zona urbana e rural


			As diferenças nos níveis de alfabetismo entre as grandes regiões brasileiras retratam as desigualdades territoriais existentes no país com relação ao acesso à escola, assim como outras dimensões relevantes, como acesso a postos de trabalho qualificado e capacidade de consumo. Em 2011, segundo o Inaf, o índice de alfabetização funcional no Sudeste era de 80%, seguido de perto pelo Sul com 78%; esse índice era de 68% no Norte/Centro-Oeste e de 62% no Nordeste. O Sudeste é a região onde houve maior evolução entre 2001-2002 e 2011 (16 pontos percentuais), o que indica que mais precisa ser feito para corrigir essas desigualdades.


			Como já indicado em relação ao conjunto da amostra, a evolução da alfabetização funcional deve-se principalmente ao aumento do nível básico. No Norte/Centro-Oeste e no Nordeste há uma queda importante do analfabetismo absoluto (13 e oito pontos, respectivamente) que merece destaque. No caso do Sudeste, verifica-se uma tênue melhora no nível pleno, de quatro pontos. No caso do Sul, o analfabetismo permaneceu no mesmo patamar, o mais baixo (3%); nessa região ocorre também o crescimento de 13 pontos do nível básico, mas, ao contrário das demais regiões, há queda no índice de alfabetismo pleno, aspecto que surpreende e merecerá atenção nas futuras edições do Inaf, uma vez que não se verifica regressão nos índices de escolaridade da região no período. No caso do Nordeste, por sua vez, observa-se uma queda menos acentuada, caindo o nível pleno de 19% em 2001/2002 para 17% em 2011.
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			A comparação entre zonas urbanas e rurais também retrata as desigualdades territoriais brasileiras: o índice de alfabetismo funcional urbano é 20 pontos maior que o rural. A Tabela 11 mostra, porém, que essas diferenças diminuíram ao longo da década. Nas zonas rurais, o índice de analfabetismo absoluto reduziu-se em 16 pontos percentuais, de 30% para 14%; os níveis básico e pleno também cresceram, fazendo com que mais da metade da população (56%) fosse classificada como alfabetizada funcionalmente, quando esse índice era de apenas 36% em 2001-2002. Enquanto a alfabetização funcional cresceu 10 pontos percentuais na zona urbana, na zona rural cresceu 20. Ainda que a população identificada como rural seja minoritária, esses avanços são significativos, uma vez que a oposição campo versus cidade tem sido um vetor forte de reprodução de desigualdades em nosso país.
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			O mundo do trabalho


			Como é notório, a década 2001-2011 registrou avanços em termos de emprego e renda da população brasileira. Tais avanços estão refletidos no perfil da amostra do Inaf: na edição 2001-2002, 63% da população estava trabalhando e 10% se identificava como desempregada; em 2011 a proporção de pessoas trabalhando subiu para 67% e a de desempregados caiu para 7%. A Tabela 12, que traz esses índices, não revela, entretanto, vantagens na condição de alfabetismo na população que está trabalhando. Pelo contrário, os níveis de alfabetismo dos que se declaram desempregados são mais altos. Esse dado pode decorrer do fato de que a ampliação das oportunidades de ocupação beneficiou mais os estratos populacionais de baixa escolaridade ou, ainda, que a população mais escolarizada, com mais chances de conseguir empregos de qualidade, reconheça mais frequentemente a condição de desemprego do que uma população desescolarizada que vive mais permanentemente de ocupações informais e ocasionais.
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			Já a situação das mulheres que se declaram donas de casa é nitidamente de desvantagem em relação aos demais grupos: em 2011, só 59% foram classificadas como alfabetizadas funcionalmente, contra 75% dos homens e mulheres que estavam trabalhando e 77% daqueles que se declararam desempregados. Desses números, portanto, depreende-se que há uma correlação entre a entrada das mulheres no mundo do trabalho e um nível mais alto de alfabetismo.


			Em 2011, com base em um maior detalhamento das informações coletadas no Inaf sobre o mundo do trabalho, é possível compreender melhor essas relações. A Tabela 13 mostra que entre os trabalhadores assalariados no setor público (10% dos ocupados) é maior a proporção de pessoas com nível pleno (45%), sendo que só 14% se enquadram no analfabetismo funcional. Entre assalariados no setor privado (37% dos ocupados), o percentual de nível pleno é também maior que no conjunto da amostra (32%) e os analfabetos funcionais representam 18%. Situação pior é a dos que trabalham por conta própria (36% dos ocupados), uma vez que só 16% deles têm nível pleno e 36% são analfabetos funcionais. Também estão em desvantagem os empregados em serviços domésticos (9% dos ocupados), entre os quais 39% são analfabetos funcionais e apenas 13% atingem o nível pleno.
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			Podemos concluir, portanto, que a inserção no mundo do trabalho na condição de assalariado se associa a níveis mais altos de alfabetismo. Entre os trabalhadores por conta própria, empregados domésticos e donas de casa encontram-se os maiores índices de analfabetismo funcional. Certamente, o nível educacional é um fator de seletividade que opera no mercado formal com mais rigor que no informal, o que explicaria esses resultados.


			Autoavaliação das habilidades de alfabetismo


			Tradicionalmente, os índices de analfabetismo foram construídos com base na autoavaliação das pessoas sobre sua capacidade de ler e escrever. No caso no IBGE, os Censos e as Pnads incluem a pergunta se a pessoa sabe ler e escrever um bilhete simples em uma língua que conheça. À medida que aumenta o acesso à escolarização e diminuem as taxas de analfabetismo absoluto, cresce o interesse por avaliar o alcance de níveis mais avançados de alfabetismo, o que é bem mais difícil de realizar por meio de autoavaliação, uma vez que os critérios para avaliar níveis e suficiência das próprias capacidades ficam cada vez mais subjetivos. Essa situação motivou a realização, ao redor do mundo, de estudos que se baseiam na medição direta de habilidades, como é o caso do Inaf.


			Ocorre que o índice de analfabetismo no Brasil ainda merece atenção das estatísticas oficiais: no Censo 2010 chegou a 9% da população com 15 anos ou mais, o que representava um contingente de 13,9 milhões de analfabetos. O índice frustrou as expectativas, uma vez que o ritmo de queda não correspondia ao do desenvolvimento social e econômico do país. Nesse contexto, uma vez que o Inaf oferece um índice de analfabetismo baseado na medição direta de habilidades, é interessante analisar como os índices obtidos pelo Inaf se relacionam com os das estatísticas oficiais, baseados em autoavaliação dos respondentes. Com base no desempenho no teste envolvendo habilidades de leitura, escrita e matemática, o Inaf classificou 6% da população brasileira entre 15 e 64 anos na condição de analfabetismo. Segundo a Pnad de 2011 (IBGE), com base na autoavaliação dos brasileiros nessa mesma faixa etária, o índice de analfabetismo no país era de 6,2% na mesma faixa etária.


			No questionário utilizado no Inaf, utilizamos a mesma pergunta utilizada pelo IBGE para calcular o índice de alfabetismo, de modo que podemos ter um retrato de como se relaciona a autoavaliação com a medição direta de habilidades. A Tabela 14 mostra como respondem à pergunta sobre a capacidade de ler um bilhete simples pessoas com diferentes níveis de alfabetismo segundo o Inaf. Nela, pode-se constatar que pouco mais de 20% dos classificados como analfabetos pelo Inaf declaram que sabem ler e escrever. Porém, 13% dos que o Inaf considera alfabetizados num nível rudimentar (o que representa mais pessoas do que os 20% de analfabetos) respondem negativamente à mesma pergunta, o que de alguma forma compensa a sobreavaliação dos analfabetos na construção do índice. É interessante observar que, nesses 10 anos do Inaf, praticamente não variou a autoavaliação que os diferentes grupos de alfabetismo fazem de suas habilidades: entre os analfabetos segundo o Inaf, 77% se consideravam analfabetos segundo o critério do IBGE em 2001-2002 e 79% em 2011; entre os alfabetizados num nível rudimentar, 12% e 13%, respectivamente.
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			Quando abordamos a questão da alfabetização com mais nuanças, questionando as pessoas com relação ao grau de dificuldades que encontram, além de distinguir habilidades de leitura, escrita e matemática, encontramos um cenário diferente, no qual a subjetividade dos critérios dos respondentes tem um efeito mais importante. É o que mostra a Tabela 15.
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			A comparação dos dados dessa autoavaliação em 2001-2002 com as respostas dadas à mesma questão em 2011 parece apontar para duas tendências de sentido oposto:


			

					de um lado, os analfabetos e alfabetizados em nível rudimentar são crescentemente críticos em relação a suas próprias dificuldades, pois aumenta, nesses dois grupos, a proporção daqueles que declaram se sentir incapazes ou ter grande dificuldade para ler, escrever e fazer contas;


					de outro lado, alfabetizados em nível básico e, principalmente, aqueles plenamente alfabetizados avaliam seu grau de dificuldade de maneira mais positiva em 2011 do que em 2001-2002;


					é interessante, ainda, observar que a habilidade de fazer contas é aquela onde os respondentes julgam ter mais dificuldades. Em 2011, só 56% dos brasileiros de 15 a 64 anos afirmaram não ter difi­culdades para fazer contas, contra 70% dos que afirmam não ter dificuldades para ler ou escrever.


			


			A subjetividade das avaliações dos respondentes sobre suas capacidades é relevante, uma vez que indicam em que medida os jovens e adultos estariam motivados a se empenhar em atividades formativas visando melhorar suas capacidades de leitura, escrita e matemática. É um fator importante a ser levado em conta no desenho de políticas de Educação de Jovens e Adultos e de capacitação profissional. A Tabela 16 dá mais concretude aos dados de autoavaliação da população, fazendo referência a atividades cotidianas que mobilizam habilidades de alfabetismo.
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			Os dados permitem traduzir de maneira mais concreta o desafio cotidiano das pessoas classificadas em cada um dos grupos definidos pelo Inaf:


			

					metade ou mais dos analfabetos funcionais (analfabetos ou alfabetizados em nível rudimentar) sente-se incapaz ou declara ter dificuldades para realizar todas as atividades propostas, com exceção de conferir troco;


					pelo menos um em cada quatro indivíduos classificados como alfabetizados em nível básico não se sente capaz ou afirma ter dificuldades para conferir notas, recibos ou extratos bancários, ler manuais, preencher fichas ou cadastros, e mais da metade deles reconhece ter dificuldades para calcular porcentagens ou compreender gráficos;


					mesmo dentre aqueles com alfabetismo de nível pleno, atividades como fazer contas de cabeça (20%), preencher cheques (25%), calcular porcentagens (32%) e interpretar informações contidas em gráficos e tabelas (29%) são atividades que apresentam algum grau de dificuldade.


			


			Considerações finais


			Os dados do Inaf demonstram que o Brasil teve avanços importantes entre 2001 e 2011 na ampliação da alfabetização no nível básico, mas não conseguiu progressos visíveis no alcance do nível pleno, condição para inserção plena na cultura letrada e direito de todos os cidadãos. O nível pleno de alfabetismo deveria estar assegurado a todos os que completaram o ensino fundamental. Tal fato corrobora a visão de que a ampliação das habilidades de leitura e escrita, integrando também o processamento de informações quantitativas, deve ser um objetivo perseguido ao longo de todo o ensino fundamental, viabilizando que, no ensino médio, se possa avançar para a compreensão de textos mais complexos e especializados, ou que se ganhe autonomia para aprender e conhecer por meio da linguagem escrita.


			Para tanto, a pedagogia precisa avançar na didatização de meios para desenvolver tais habilidades para além dos processos de alfabetização inicial, considerando todas as etapas da educação básica. Em particular, a Educação de Jovens e Adultos precisa assumir esse desafio, buscando estratégias inovadoras para desenvolver o alfabetismo de pessoas que já estão inseridas no mundo do trabalho, na família e na comunidade, tendo que responder aos desafios que a vida adulta coloca.


			Cabe considerar que a qualidade dos processos educativos não se refere apenas à quantidade de horas de estudo ou à ampliação da quantidade de conteúdos ensinados, mas a um conjunto bem mais amplo de fatores, como a adequação das escolas e currículos, políticas intersetoriais que favoreçam a permanência dos educandos nas escolas, a criação de novos modelos flexíveis que permitam a qualquer brasileiro ampliar seus conhecimentos e habilidades letradas, em diferentes momentos de sua vida.


			Também é fundamental o constante investimento na formação inicial e continuada de professores, que precisam ser agentes da cultura letrada em um contexto de inovação pedagógica. Assistimos, no século 21, a uma séria crise de esvaziamento e desvalorização da profissão. Faltam profissionais em muitas regiões e áreas do conhecimento, sendo a formação inicial também insuficiente para dar conta da especificidade da Educação de Jovens e Adultos. Tanto no ensino médio convencional quanto na Educação de Jovens e Adultos, observamos elevada evasão e uma escola inadequada em relação às condições de vida e expectativas de seus públicos.


			O Inaf consegue mostrar os resultados da educação escolar e continuada na população, fornecendo uma visão abrangente do problema. Permite uma visão de como agem de forma integrada a expansão das oportunidades educacionais e a piora/melhora da qualidade de ensino. Ilumina, também, as influências do ambiente familiar no desenvolvimento de crianças e adolescentes, assim como das possibilidades de acesso ao mundo do trabalho e às práticas culturais. Abarcando o conjunto da população, o Inaf mostra que pouco adianta uma escola de excelência que atenda a uma minoria; por outro lado, a massificação dos serviços escolares não pode se dar com o abandono da noção de qualidade. Uma nova qualidade precisa ser construída, considerando as demandas de uso da leitura, escrita e matemática, não só para a continuidade dos estudos, mas para a inserção, de forma eficiente e autônoma, no mundo do trabalho e do exercício da cidadania.
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			O presente capítulo descreve as opções metodológicas do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf) e apresenta as matrizes de referência que servem de base para a elaboração dos instrumentos utilizados para a produção de dados sobre o alfabetismo no Brasil. A primeira delas, a matriz contextual, foi elaborada entre 2001 e 2002 e foi utilizada para a elaboração do questionário sobre as práticas de leitura e escrita e a montagem dos primeiros testes de avaliação de habilidades, um deles com foco na leitura e o outro, nas habilidades matemáticas. Posteriormente, em 2007, quando a Teoria da Resposta ao Item (TRI) foi introduzida na análise das proficiências, viabilizando a organização de escalas e de um banco de itens parametrizados, elaborou-se uma nova matriz de habilidades, integrando os domínios do letramento e numeramento em uma escala única de alfabetismo.


			Antecedentes


			Na primeira década dos anos 2000, o conceito de letramento se firmou como referência no campo da alfabetização e do ensino de leitura e escrita no Brasil. Por meio dos trabalhos de Kleiman (1995), Soares (1999) e Rojo (2009), popularizaram-se entre os pesquisadores e educadores brasileiros os trabalhos de autores como Brian Street (1984), Jack Goody (1986), Harvey Graff (1991) e Shirley Heath (1996), que tratam a cultura escrita como fenômeno social, na perspectiva antropológica e histórica. Com abordagens algumas vezes divergentes, esses autores trouxeram à luz novas dimensões de um fenômeno que os educadores estavam acostumados a tratar basicamente como domínio de uma técnica de transposição de linguagem oral em escrita, que se aprende na escola para depois se aplicar em diferentes situações. 


			A partir dos estudos do letramento – designação da escrita como modalidade cultural –, passaram a ser objeto de interesse: em primeiro lugar, a diversidade das práticas de leitura e escrita que se dão de acordo com os contextos práticos em que se inserem; em seguida, as diferentes capacidades cognitivas e comunicativas envolvidas nessas práticas, segundo as funções que desempenham nesses contextos, e, finalmente, a relatividade dos valores atribuídos aos diferentes letramentos, categoria cada vez mais frequentemente referida no plural. As atividades escolares típicas do processo de alfabetização e do ensino-aprendizagem da leitura e da escrita passaram a ser encaradas como uma entre múltiplas modalidades de uso da leitura e da escrita – o chamado letramento escolar. Os estudiosos do assunto passaram a postular que, para uma educação enriquecedora do ponto de vista cultural, especialmente no caso de crianças, jovens e adultos oriundos de classes populares, era preciso que a escola criasse oportunidades de práticas diversas de leitura e escrita, conectando a cultura escolar com as práticas de letramento presentes nos contextos de vivência dos educandos e nas agências sociais de produção de informação e conhecimento (a imprensa, a academia, a indústria cultural, o mundo do trabalho, etc.).


			Ainda que tal perspectiva tenha se disseminado largamente no campo educacional brasileiro na primeira década dos anos 2000, a opinião pública não especializada continuou informada por uma visão mais restrita da alfabetização e do analfabetismo, baseada em critérios utilizados pelas estatísticas oficiais. O adjetivo “analfabeto” ainda seria tomado simplesmente como o não domínio da linguagem escrita e, muitas vezes, como sinônimo de “sem escolaridade”. Porém, também no domínio das estatísticas, se impôs a necessidade de matizar esse conceito: no Brasil, como no conjunto da América Latina, reduzia-se significativamente a quantidade de jovens e adultos que nunca haviam passado pelos bancos escolares, à medida que o acesso ao ensino fundamental chegava mais perto da universalização. Em contrapartida, multiplicava-se o número daqueles que passavam alguns anos na escola sem concluir o ensino fundamental ou que, mesmo tendo concluído esse grau, não conseguiam alcançar o pleno domínio da leitura e da escrita. O conceito de analfabetismo utilizado até então não mais abrangia, portanto, os novos problemas socioeducacionais a serem enfrentados. 


			Por incentivo de organismos internacionais, e a exemplo do que já vinha ocorrendo na Europa e nos Estados Unidos, as estatísticas oficiais na América Latina passaram, então, a empregar o conceito de analfabetismo funcional, designando um domínio rudimentar da leitura e escrita, não suficiente para fazer frente às demandas sociais. Contraposto ao conceito de analfabetismo absoluto, o analfabetismo funcional é, portanto, sempre relativo, uma vez que as demandas contextuais consideradas podem variar muito de região para região, de um segmento da sociedade a outro, ou, ainda, segundo os critérios de quem julga a suficiência ou insuficiência de certas capacidades de manejo da linguagem escrita. Além disso, o adjetivo “funcional” remete à ideia de uso, ou seja, quer abranger não apenas o domínio da técnica da leitura e da escrita, mas sua efetiva aplicação (Infante, 2000). 


			Para atualizar as estatísticas oficiais em relação a esse novo conceito, cuja relatividade resiste à mensuração comparativa, a escolaridade passou a ser utilizada como proxi da alfabetização funcional, variando segundo as condições socioeconômicas e educacionais dos países: nos mais industrializados e escolarizados do norte, oito, nove ou até 12 séries completas; nos países do sul, em que a massificação da educação elementar estava ainda em processo e a exclusão socioeconômica era extensiva, o patamar mínimo foi estabelecido em quatro anos de estudo. Ocorre, porém, que à medida que se universalizava o ensino fundamental e básico, a qualidade da educação a que se tinha acesso passava a ser também fator relevante de produção de desigualdades. Pessoas e grupos com o mesmo nível escolar podiam ter níveis de habilidades bem diferentes. Além disso, a percepção de que o alfabetismo escolar era apenas uma modalidade entre outras e que práticas de leitura e escrita realizadas em outros contextos promoviam diferentes competências provocou o interesse em se medir diretamente as habilidades ligadas ao alfabetismo por meio de levantamentos amostrais junto a populações adultas. 


			Os norte-americanos foram pioneiros nesse tipo de estudo; desenvolveram técnicas psicométricas, com base nas quais, itens com tarefas de alfabetismo eram testados em larga escala na população de jovens e adultos, fora do contexto escolar (Kirsch; Jungeblut, 1990). Com base na análise das tarefas que os sujeitos eram capazes de desempenhar com êxito, estabeleceram-se escalas de proficiência e foram descritos qualitativamente níveis de proficiência. O conceito de analfabetismo deixava de ter tanta importância e a descrição do fenômeno passou a ser feita em termos de níveis de alfabetismo. Além disso, procurando retratar as muitas facetas do fenômeno, inclusive aquelas relativas a práticas não escolares, os estudos norte-americanos realizaram medições empregando três escalas, representando diferentes domínios de compreensão leitora: o dos textos contínuos, o dos textos esquemáticos e o dos textos numéricos. Essa metodologia de medição do alfabetismo foi adotada e desenvolvida pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), que vem, há dez anos, realizando estudos comparativos entre países do norte (OECD e Statistics Canada, 2000 e 2005; OECD, 2013).


			Em 1998, a Ação Educativa participou de um projeto da Oficina Regional para América Latina e Caribe da Unesco (Orealc), que se propôs a, pela primeira vez na região, estudar o alfabetismo com base na testagem direta de populações adultas (Ribeiro, 1999; Infante, 2000). Com base nesse trabalho e na sua larga experiência com a educação de jovens e adultos, a Ação Educativa aceitou o convite do Instituto Paulo Montenegro para criar um índice nacional que contribuísse com o debate educacional no Brasil, servindo de instrumento para os que atuam em defesa dos direitos educativos, em especial daqueles que não tiveram acesso à escolarização na infância e na adolescência. Surgiu então o Indicador de Alfabetismo Funcional, tendo como referência as avaliações internacionais do alfabetismo de jovens e adultos e o debate sobre o letramento na arena educacional (Ribeiro, 2003).


			As opções metodológicas do Inaf


			O Inaf adotou uma definição operacional de alfabetismo, segundo a qual este consiste na capacidade de compreender, utilizar e refletir sobre informações contidas em materiais escritos de uso corrente – impressos, manuscritos ou eletrônicos –, para alcançar objetivos, ampliar conhecimentos e participar da sociedade. Entende-se que, nas diferentes esferas da vida em sociedade, no âmbito da família e da comunidade, do consumo, da educação formal e continuada, do trabalho, da política ou da religião, a linguagem escrita está presente, em diferentes suportes, formatos e gêneros de texto, que são apreendidos e proces­sados de modos variados, segundo os propósitos das pessoas e as situações específicas. O Inaf procura, pois, verificar por meio de um detalhado questionário, a variedade e a intensidade de práticas de leitura, escrita e cálculo em que os jovens e adultos brasileiros se engajam em seu cotidiano, por meio das quais podem exercitar e desenvolver suas habilidades de alfabetismo. A construção desse questionário partiu de uma matriz contextual, que foi elaborada em 2001, com base nos subsídios colhidos junto a vários consultores especialistas em letramento, depois complementada em 2002, com a inclusão de práticas específicas relativas às habilidades matemáticas. O Quadro 1 traz o resultado desse trabalho, com pequenos ajustes realizados nos anos subsequentes. Além do questionário sobre práticas, a matriz contextual serviu também como referência na elaboração de itens em 2001 e 2002, visando uma variedade representativa dos tipos de textos e tarefas.
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			Para cada tipo de texto, finalidade e contexto de utilização da informação escrita, diversas habilidades são necessárias e os instrumentos do Inaf procuram abranger, dentro de seus limites operacionais, essa diversidade de materiais, propósitos e contextos que compõem as práticas de letramento e de numeramento na sociedade brasileira. A capacidade de compreender, utilizar e refletir sobre a informação escrita é vista como um contínuo que abrange desde o conhecimento rudimentar de elementos da linguagem escrita e dos números até operações cognitivas complexas que envolvem a integração de informações textuais e dessas com os conhecimentos e visões de mundo aportados pelo leitor. Dentro desse campo, distinguiram-se dois domínios: o das capacidades de processamento de informações verbais, que envolvem uma série de conexões lógicas e narrativas, e as capacidades de processamento de informações quantitativas, que envolvem noções e operações matemáticas. 


			Entre 2001 e 2005, o Inaf avaliou separadamente cada um desses domínios: o das informações verbais nos anos ímpares e o das informações numéricas nos anos pares (Fonseca, 2004). Em 2006, procedeu-se a uma análise psicométrica das informações colhidas nos cinco levantamentos nacionais já realizados e um estudo especial onde as duas provas foram aplicadas aos mesmos sujeitos, chegando-se à conclusão de que era consistente a integração desses dois domínios em uma única escala de alfabetismo (Ribeiro; Soares, 2008). Desde então, passou-se a utilizar essa escala integrada para a análise dos testes aplicados nos levantamentos nacionais do Inaf. Para estudos e análises especiais, foram construídas também duas subescalas – a de letramento e a de numeramento –, com parâmetros calculados em relação ao subconjunto de itens no qual o processamento da informação verbal ou numérica fosse preponderante. 


			O cálculo dos parâmetros dos itens e da proficiência dos sujeitos testados passou a ser feito por meio da Teoria da Resposta ao Item (TRI). Isso permitiu a construção de um banco de itens que pode ser sempre enriquecido com novos itens parametrizados segundo as mesmas escalas. Para orientar esse trabalho de construção de itens e a análise qualitativa dos resultados dos testes, foi elaborada uma matriz de habilidades, na qual se procurou traduzir a concepção integrada do alfabetismo envolvendo o letramento e o numeramento. Além disso, somando-se às habilidades mobilizadas para realizar tarefas não escolares de leitura, escrita e processamento de informação quantitativa, foco principal do Inaf, foram incluídos na escala itens com habilidades mais elementares, visando a avaliação de programas de alfabetização inicial. A matriz de habilidades medidas pelo Inaf passou, então, a abarcar quatro conjuntos de habilidades funcionais e quatro de habilidades elementares, tal como elencadas no Quadro 2.
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			Para cada um desses conjuntos, é possível determinar, com base em testes já realizados, os fatores que tornam as tarefas menos ou mais difíceis. Tais fatores são comentados a seguir, acrescidos de listas de descritores que especificam os tipos de tarefas onde as habilidades podem ser evidenciadas (Quadros 3 a 10). Esses descritores servem de parâmetro para a elaboração de itens para teste e para a descrição nos níveis de proficiência. Indicamos também um conjunto de tipos de texto que os itens podem abarcar (Quadro 11).


			Habilidade de Localização


			Diz respeito à capacidade de identificar, em um texto, uma ou múltiplas informações, que podem estar expressas de modo literal ou não. As tarefas mais simples envolvem a localização de uma só informação. Observa-se que quando se solicitam várias informações, é mais fácil localizá-las quando se especifica a quantidade de informações que se deve buscar: por exemplo, a pergunta “quais são os três materiais necessários para...” oferece menos dificuldade do que “quais são os materiais necessários para...”. 


			O tipo de informação requerida também interfere no grau de dificuldade da tarefa: números, objetos ou pessoas são mais facilmente identificáveis que objetivos, condições, ações ou processos. No caso de informação numérica, exigências maiores podem se apresentar, por exemplo, na leitura de expressões de medidas ou na localização de informação em tabelas de dupla entrada. 


			A necessidade de considerar múltiplas condições na seleção da informação requerida também é um fator de dificuldade, uma vez que envolve um nível de controle cognitivo maior. Exemplo de uma pergunta que exige a consideração de múltiplas condições seria: “cite uma solução para o problema X que não tenha sido ainda aplicada na América Latina e que tenha baixo custo”. 


			Outro fator que dificulta as tarefas de localização é a presença de distratores, ou seja, informações alternativas e plausíveis, especialmente quando localizadas nas proximidades da informação requerida. Finalmente, o formato, a extensão e a complexidade dos textos, assim como a familiaridade do leitor com o tema tratado e a forma do texto podem facilitar ou dificultar as tarefas. Por exemplo, para muitos leitores, a localização de informações em tabelas pode ser mais difícil do que sua localização em um texto contínuo, enquanto, para aqueles familiarizados com essa forma de representação, a organização de dados em linhas e colunas facilita essa localização. Por sua vez, uma informação disposta no final de um texto longo ou informações dispersas no texto serão mais dificilmente encontradas, como também aquelas que se encontram em textos que tratam de temas muito abstratos ou pouco familiares ao leitor.


			Quadro 3. Descritores da Habilidade de Localização


			

				

					

				

				

					

							

							Letramento


							•	localizar uma informação cuja disposição no texto é saliente ou canônica (título, autor, remetente, destinatário);


							•	localizar uma ou mais unidades de informação explícita(s), expressa(s) de forma literal ou realizando pequenas inferências (a informação do texto não corresponde literalmente à forma da consigna);


							•	selecionar uma ou mais unidades de informação, observando uma ou múltiplas condições.


							numeramento


							•	localizar informações numéricas (indicação de quantidade, registro de datas, horários ou períodos, preço, códigos, etc.) em textos diversos (avisos, notícias, especificações técnicas, rótulos, etc.);


							•	ler relógio de ponteiro ou digital e outros aparelhos de medida comuns (balança, régua ou recipiente graduado em mililitros ou fração do litro, fita métrica, termômetro);


							•	localizar informações em calendários;


							•	localizar informações numéricas em diferentes formatos de tabelas;


							•	localizar informações numéricas em gráficos de coluna, setor e linhas.


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pelas autoras


			Habilidade de Integração


			A integração de informações exige do leitor a capacidade de lidar com dois ou mais elementos, comparando-os, ordenando-os (maior/menor, mais/menos, antes/depois, etc.) ou ainda estabelecendo outros tipos de nexos lógicos entre eles (referenciação, sinonímia, causa/efeito, parte/todo, fonte/dado ou opinião, etc.). Tanto para a compreensão quanto para a produção de textos, o sujeito precisa constantemente integrar uma informação já dada com informações novas introduzidas à medida que o texto progride. No caso de textos com informação numérica, a integração das informações pode implicar, muitas vezes, o domínio de noções e a realização de alguma operação matemática ou, ainda, a associação entre números e grafismos (no caso de leitura de gráficos, mapas, diagramas, etc.).


			Ainda que as tarefas relativas a essa habilidade demandem o tratamento de informações do texto, elas tendem a exigir do leitor maior grau de inferências e conhecimento extratextual do que aquelas relativas à localização. As condições para melhor realizar tais inferências demandam, pois, maior familiaridade com as temáticas ou contextos socioculturais e linguísticos aos quais as informações se referem, com os tipos de texto, ou ainda com algumas ideias e princípios matemáticos e técnicas operatórias. 


			Os fatores de dificuldade das tarefas que envolvem as habilidades de integração são os mesmos já descritos para as tarefas de localização, somando-se os relativos ao grau de complexidade dos nexos lógicos ou ideias matemáticas que o leitor deve colocar em marcha. As tarefas serão também mais fáceis ou difíceis dependendo do quão explícitos ou implícitos são esses nexos ou as ideias matemáticas envolvidas, o que vai exigir a realização de inferências de maior ou menor alcance por parte do leitor/resolvedor. Informação contraevidente ou proposições que contrariam o senso comum são elementos que dificultam a tarefa, uma vez que exigem maior rigor analítico e objetividade ou a clara distinção entre as proposições do texto e as próprias crenças.


			Nas tarefas que envolvem informações quantitativas e operações aritméticas, os valores envolvidos podem interferir na dificuldade da tarefa, especialmente se as alternativas para as técnicas de cálculo forem restritas (se for vedado o uso da calculadora, por exemplo), mas as dificuldades estão mais relacionadas à compreensão da situação-problema, o que supõe a identificação dos dados que são relevantes para a solução, a seleção da operação necessária e a perspicácia para avaliar a coerência da resposta.


			Quadro 4. Descritores da habilidade de integração


			

				

					

				

				

					

							

							Letramento


							•	identificar posição de nome ou palavra em lista ordenada alfabeticamente;


							•	reconhecer o referente de termo substituto (pronomes, sinônimos, expressões anafóricas, siglas, nomenclatura científica ou popular); 


							•	reconhecer e utilizar elementos de referência externos ao corpo de texto (índice, sumário, glossário, nota de rodapé, nota bibliográfica);


							•	identificar relações de causa/consequência quando não explícitas;


							•	comparar afirmações, proposições, argumentos, fatos, características de coisas ou processos, acontecimentos, prescrições, etc. (por exemplo, qual dos comentários é o menos favorável, qual remédio tem mais contraindicações, etc.);


							•	identificar semelhanças ou diferenças entre aspectos descritos, argumentos, orientações, processos, etc.;


							•	identificar evidências que fundamentam uma afirmação ou um argumento; 


							•	relacionar regra ou generalização com caso(s) particular(es);


							•	inferir o sentido de uma palavra ou expressão pelo contexto;


							•	identificar relações entre personagens de uma narrativa;


							•	reconhecer características do personagem com base em suas ações;


							•	sintetizar acontecimentos que constituem o conflito ou o desfecho de uma narrativa; 


							•	reconhecer os motivos das ações dos personagens;


							•	identificar o foco narrativo (quem conta a história); 


							•	reconhecer o efeito de sentido ou estético de certas escolhas léxicas ou sintáticas, do uso de figuras de linguagem ou sinais de pontuação;


							•	identificar posicionamento implícito do autor ou narrador ou a moral implícita de uma historieta ou fábula.


							numeramento


							•	realizar contagens de coleções pequenas e coleções maiores, com elementos organizados ou dispersos, parcialmente visíveis ou que exigem recorrer a estratégias de agrupamento; 


							•	contar cédulas e/ou moedas para conhecer o valor total ou obter um valor total dado;


							•	comparar números (códigos, indicadores de quantidade ou ordem, valores monetários, medidas, datas): maior/menor, mais/menos, mínimo/máximo, antes/depois, igualdade/diferença, dentro/fora de intervalos; 


							•	reconhecer a relação entre o que se mede, a unidade de medida utilizada e a expressão da medida; 


							•	reconhecer a relação de proporcionalidade direta ou inversa entre grandezas, em contextos cotidianos; 


							•	resolver situações-problema envolvendo adição, subtração, multiplicação ou divisão;


							•	resolver situações-problema envolvendo noção de dobro, metade e números fracionários usuais (½, ¼, ¾);


•	identificar a parte e o total a que se refere uma informação fracionária ou percentual;


							•	calcular um valor a partir da informação percentual ou a porcentagem a partir dos valores da parte e do todo;


							•	comparar grandezas a partir de informações percentuais;


							•	distinguir um evento probabilístico de um fato ocorrido;


							•	conceber possibilidades a partir de operação combinatória;


							•	avaliar a probabilidade de ocorrência de um evento;


							•	comparar ou relacionar informações que constam de um gráfico ou tabela (inclusive no título, cabeçalho ou legenda);


							•	localizar valores intermediários e valores assinalados em uma linha graduada (como em indicadores de nível nas paredes de um recipiente, mostradores de aparelhos de medida, ou em eixos de gráficos);


							•	reconhecer o significado do quadrante do gráfico na representação da direção e/ou do sentido da grandeza representada (por exemplo, valores negativos, valores anteriores ou abaixo daquele tomado como referência, etc.);


							•	identificar taxas de variação ou tendências de fenômenos representados por meio de gráficos; 


							•	relacionar a dimensão da representação cartográfica à escala utilizada;


							•	relacionar as informações gráficas de um mapa ou diagrama com seu título, cabeçalho ou legenda;


							•	resolver problemas que envolvem cálculo de perímetro ou área;


							•	acompanhar, em uma planta ou maquete, a partir de informações verbais de posições relativas ou de direção, um percurso a ser trilhado; 


							•	descrever verbalmente um trajeto, usando informações sobre posição, direção e sentido.
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TABELA 4. EVOLUCAO DO ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF,
SEGUNDO A ESCOLARIDADE DO PAI OU RESPONSAVEL DO SEXO MASCULINO

(2001-2011)
Até ensino Ensino Ensino médio Ensino superior
fundamental fundamental
Niveis (anos iniciais) (anos finais)
2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011
Analfabeto 16% 9% 1% 1% 0% 0% 1% 0%
Rudimentar 32% 24% 13% 13% 10% 6% 6% 6%
Basico 32% 49% 46% 50% 35% 48% 27% 29%
Pleno 19% 17% 40% 37% 55% 46% 67% 65%
(Sabetd 49% | 34% | 15% | 14% | 10% 6% 6% 6%
funcional
Funcionatments 51% | 66% | 85% | 86% | 90% | 94% |  94% | 94%
alfabetizado
BASES 1125 1023 366 367 147 227 60 77
Proporgéo
duigrupode 66% | 60% | 22% | 22% 9% 13% 4% 5%
escolaridade
na amostra

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 11. NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAOQ DE 15 A 64 ANOS POR ZONA URBANA
E RURAL NO INAF (2001-2011)

Urbano Rural
Niveis

2001-2002 2011 2001-2002 2011
Analfabeto 8% 5% 30% 14%
Rudimentar 26% 20% 34% 31%
Basico 36% 49% 25% 39%
Pleno 30% 27% 1% 16%
(ncliSheto 34% 24% 64% 4%
uncional
Alighetieado 66% 76% 3% 56%
uncionalmente
BASES 1.636 1.684 339 279

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 1. EVOLUCAO DOS NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO BRASILEIRA
DE 15 A 64 ANOS (2001-2011)*
Niveis 2001/ | 2002/ | 2003/ | 2004/ | 2007 | 2009 | 2011
2002 | 2003 | 2004 | 2005

Analfabeto 2% | 13% | 12% | 1% | 9% 7% 6%
Rudimentar % | 26% | 26% | 26% | 25% | 20% | 21%
Basico 34% | 36% | 37% | 38% | 38% | 46% | 47%
Pleno 2% | 25% | 25% | 26% | 28% | 27% | 26%
ananabetoe | natshicto 9% | 39% | 38% | 37% | 3% | 27% | 27%
Rudimentar | funcional
Basicoe Alfabetizado 61% | 1% | 62% | 63% | 66% | 73% | 73%
Pleno funcionalmente
BASES 2000 | 2000 | 2001 | 2002 | 2002 | 2002 | 2002

* Eventuais totai:

Fonte: Inaf Brasi

s que somam 99% ou 101% sio devidos ao arredond

2001-2011

amento.
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TABELA 5. EVOLUCAO DO ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF,
SEGUNDO A ESCOLARIDADE DA MAE OU RESPONSAVEL DO SEXO FEMININO

Até ensino Ensino Ensino médio Ensino superior
fundamental fundamental
Niveis (anos iniciais) (anos finais)
2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011
Analfabeto 16% 9% 0% 1% 0% 0% 0% 0%
Rudimentar 32% 27% 16% 12% 9% 5% 3% 5%
Basico 33% 47% 43% 50% 34% 50% 30% 39%
Pleno 18% 16% 40% 37% 57% 44% 67% 55%
Atk W% |3 | 1% | 13% 9% 6% 3% 5%
funcional
Funcionalmente | gro | 39 | g3% | 87% | 1% | %% | 9T% | 95%
alfabetizado
BASES 1210 1119 400 441 147 251 60 74
Proporcao
do grupo de 67% | 59% | 2% | 23% 8% 13% 3% 4%
escolaridade
na amostra

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 16. AUTOAVALIACAO QUANTO A CAPACIDADE DE REALIZAR ATIVIDADES QUE
ENVOLVEM HABILIDADES DE ALFABETISMO DA POPULACAQ DE 15 A 64 ANOS NO INAF -

DECLARAM SE SENTIR INCAPAZES OU TE
A ATIVIDADE (2011)

R GRANDE DIFICULDADE

PARA REALIZAR

Total Analfabeto Basico Pleno
funcional

Conferir troco 1% 26% 8% 3%
Ler precos, placas e c;rtgzes em lojas, 16% 48% 6% 2%
supermercados, terminais de onibus, etc..
Eggﬁ:}ar:r precos entre produtos antes de 17% 41% 99 59%
Escrever bilhetes 20% 55% 9% 1%
Copiar receitas 26% 58% 17% 8%
Conferir o consumo de dgua, luz ou telefone 27% 48% 20% 16%
Fazer contas com auxilio de papel e lapis 27% 61% 19% 6%
Usar agenda para anotar compromissos 30% 63% 22% 9%
Escrever mensagem em celular [SMS) 32% 67% 26% 6%
Conferir notas, recibos e extratos bancarios 32% 62% 27% 12%
Ler manuais para instalar aparelhos
domésticos 33% 66% 25% 13%
Preencher fichas de cadastro/formuldrios 34% 70% 26% 10%
Fazer contas de cabeca 40% 62% 37% 20%
Preencher cheques 47% 7% 40% 25%
Cal?glar polrc‘entagens aproximadas sem 5% 79% 53% 32%
auxilio de lapis ou calculadora
Ente’mlzler gra.flcosve tabglas inseridos em 559 80% 4% 29%
matérias de jornais, revistas, etc..
BASES 2002 543 947 512

Fonte: Inaf Brasil 2011
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TABELA 6. EVOLUCAO DOS NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO
INAF POR FAIXAS ETARIAS (2001-2011)

15-24 anos 25-34 anos 35-49 anos 50-64 anos

Nivels 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011
Analfabeto 3% 0% 7% 2% 15% 6% 29% | 17%
Rudimentar 19% | 1% | 26% | 16% | 31% | 24% | 37% | 35%
Basico 3% | 53% | 35% | 51% | 32% | 46% | 23% | 38%
Pleno 3% | 36% | 2% | 3% | 2% | 2% | 1% | 10%
ﬁjnnaclifj:aelm 2% | 1% | 33% 18% | 46% | 30% | 6% | 52%
g;zge"t?:al;e"te 78% | 89% | 67% | 82% | 54% | 70% | 34% | 48%
BASES 632 511 458 468 538 577 372 bbb

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 8. ESCOLARIDADE DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF, SEGUNDO
COR/RACA (2001-2011)

Branca Preta Parda
Escolaridade
Censo 2000 | Pnad 2011 | Censo 2000 | Pnad 2011 | Censo 2000 | Pnad 2011
=G0 6% 4% 16% 10% 14% 10%
escolaridade
Até ensino
fundamental 27% 16% 35% 19% 34% 20%
(anos iniciais)
Até ensino
fundamental 27% 20% 28% 26% 29% 25%
(anos finais)
Ensino médio 28% 38% 18% 36% 20% 36%
Ensino 12% 22% 3% 9% 3% 9%
superior
Fonte: IBGE: Censo Populacional 2000 e Pnad 2011
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TABELA 15. AUTOAVALIACAO QUANTO A CAPACIDADE DE LER, ESCREVER E FAZER CONTAS
DA POPULAGAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF (2001-2011)
Total Analfabeto Rudimentar Basico Pleno
2001/ 2001/ 2001/ 2001/ 2001/
2002 | 2 | 5002 | 21 | 5002 | 2911 | G000 | 2911 | G000 | 2011
BASES 2000 | 2002 | 242 | 119 | 544 | 424 | 90 | 947 | 523 | 512
Para ler
Sente-se
LZ:‘;ZS;‘G 7% | 14% | 85% | 87% | 20% | 31% | 2% | 4% | 1% | 1%
dificuldade
Zief?;jfa“d”;a 2% | 16% | 9% | 1% | 35% | 27% | 23% | 17% | 12% | 5%
2‘;2:?{2 " 61% | 70% | 4% | 2% | 4% | 42% | 75% | 79% | 87% | 94%
Para escrever
Sente-se
LZ:ZE:‘Z:\);e 18% | 14% | 85% | 87% | 23% | 32% | 3% | 4% | 1% | 0%
dificuldade
Zief?:jfa“d”;a 19% | 16% | 8% | 10% | 28% | 26% | 20% | 18% | 11% | 6%
:‘:I‘;:i;z ” 6% | 0% | 6% | 3% | 49% | 42% | 77% | 78% | 88% | 94%
Para fazer contas
Sente-se
LZ?‘;E::G 19% | 17% | T72% | 77% | 28% | 36% | 6% | 9% | 1% | 2%
dificuldade
Zi?c‘jf:drza 32% | 26% | 16% | 18% | 41% | 32% | 38% | 31% | 19% | 15%
:?Iijfd"; - 49% | 56% | 12% | 5% | 30% | 32% | 55% | 59% | 79% | 83%

Fonte: Inaf Brasil 2011
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TABELA 3. EVOLUCAO DOS NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO
INAF, POR ESCOLARIDADE

Até ensino Ensino Ensino médio Ensino superior
fundamental fundamental
Niveis (anos iniciais) (anos finais)
2001/ 2011 2001/ 2011 2001/ 2011 2001/ 2011
2002 2002 2002 2002
Analfabeto 30% 21% 1% 1% 0% 0% 0% 0%
Rudimentar 44% 4b% 26% 25% 10% 8% 2% 4%
Basico 22% 32% 51% 59% 42% 57% 21% 34%
Pleno 5% 3% 22% 15% 49% 35% 76% 62%
 nseheto 73% | 65% | 27% | 26% | 10% | 8% 2% 4%
funcional

Funcionalmente
alfabetizado

27% 35%

73% 74%

90% 92%

98% 96%

BASES 797 536 555 476 481 701 167 289
Proporcao do grupo
de escolaridade 40% 27% 28% 24% 24% 35% 8% 14%

na amostra

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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Acéo Educativa

Diretoria Maria Machado Malta Campos | Luciana Guimaraes | Michele Prazeres

Coordenacao geral Vera Masagao Ribeiro

Coordenacao editorial Roberto Catelli Jr.

Revisdo e preparacao Luis Felipe Soares Serrao | Michele Escoura | Roberto Catelli Jr. | Vera Masagao Ribeiro

27 agdo
'@ educativa
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Instituto Paulo Montenegro
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Vice-presidente Luiz Paulo Saade Montenegro
Diretoria executiva Ana Lucia D'Império Lima

Diretoria Cristiano Varjdo Alves da Silva | Orlando Lopes Batista | Paula Mitiko Yamakawa Yamamoto |
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* TRABALHO (EMPREGAR-SE; REALIZAR E APRENDER TAREFAS RELATIVAS AO TRABALHO)

SUPORTES: livros técnicos; catalogos; guias; folhetos; livretos; cartazes; outdoor; faixas; folhas
avulsas; apostilas e blocos, placas; etiquetas; revistas; almanaques; agendas; ficharios, pastas; carnés,
embalagens; adesivos; folhinhas, calendarios; computadores; cadernos; quadros; murais; jornais;
boletos bancarios; instrumentos de medida; ferramentas, equipamentos elétricos e eletrdnicos.

Funcdes

Géneros

Objetivos

Documento,
registro, memoria

Lista; calendario e agenda; curriculo
vitae; anotacdo; ata; memorando;
cartas, e-mail, mensagem de texto,
circular; anuncio; sitio institucional,
ferramentas de busca na internet,
noticia, reportagem; planilhas e
gréaficos; balancos, notas fiscais;
formuldrio; mostrador.

Lembrar; localizar-se no tempo;
comunicar, avisar; documentar,
arquivar; localizar informacoes
especificas; informar/descrever
qualificacées pessoais.

Debate e
convencimento

Requerimento; carta de solicitacdo,
apresentacao; texto publicitario; leis
e normas.

Reivindicar, convencer, solicitar;
orientar tomadas de decis&o.

Transmissao e
construcao de

Artigos, textos técnicos e cientificos,
entrevistas com especialistas; mapa,

Aprender, informar-se e conhecer;
localizar informacao especifica;

saberes planta e croqui; grafico e esquema; comunicar informacdes e opinides.
conferéncia.

Instrucao e Consignas diversas; lista; Orientar a acao imediata; estabelecer

prescricao regulamento; instrucdo de uso; e seguir regras; seguir instrucao;

instrucao de montagem; orcamento;
projeto, plano; aviso.

planejar, controlar; comunicar, avisar.

Operacao e controle

Mostradores de instrumentos de
medida; mostradores e painéis de
controle de equipamentos; mostradores
e painéis de controle de veiculos de
locomocao; reldgio de ponto mecanico
ou eletrdnico; ordem de servico e
planilhas de acompanhamento;
filmagens, gréficos e tabelas
atualizados no processo; indicadores

e sinais dos sensores e alarmes.

Operar a partir de ou controlando
parametros; localizar, solicitar e
prestar informacdes por meio dos
c6digos especificos (numéricos,
iconicos, de cores, etc.); utilizar
classificacdes; acompanhar e intervir
em processos; solicitar, agendar,
prestar e avaliar servicos.
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TABELA 7. EVOLUCAO DOS NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAQ DE 15 A 64 ANOS
NO INAF, POR SEXO (2001-2011)
Homens Mulheres
Niveis
2001-2002 2011 2001-2002 2011
Analfabeto 12% 6% 12% 6%
Rudimentar 27% 21% 27% 21%
Basico 34% 46% 35% 48%
Pleno 27% 26% 26% 25%
Analfabeto 39% 27% 39% 27%
funcional
Alfabetizado 61% 73% 61% 73%
funcionalmente
BASES 978 971 1.022 1.031

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 14. AUTODECLARACAO DA CONDICAO DE ALFABETIZACAO (RESPOSTA A PERGUNTA
SE SABE LER E ESCREVER UM BILHETE SIMPLES] NO INAF (2001-2011)

Resposta Analfabeto Rudimentar Basico Pleno
2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011
Sim 23% 21% 88% 87% 98% 98% 98% 99%
Nao 77% 79% 12% 13% 2% 2% 2% 1%
BASES 242 19 544 424 690 947 523 512

Fonte: Inaf Brasil 2001-2002 e 2011
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TABELA 13. SETOR DE ATIVIDADE/TIPO DE VINCULO DE TRABALHO SEGUNDO NIVEIS
DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF 2011
Assalariado | Assalariado | Trabalha Servico Outros Nao
Niveis no setor no setor por conta | doméstico sabe/ndo
publico privado propria respondeu
Analfabeto 3% 3% 10% 8% 9% 3%
Rudimentar 1% 15% 26% 32% 29% 13%
Basico 41% 50% 47% 48% 36% 72%
Pleno 45% 32% 16% 13% 26% 13%
Ansiiabeto 14% 18% 36% 39% 38% 16%
funcional
Sl 86% 82% 64% 61% 62% 84%
funcionalmente
BASES 175 667 635 152 123 32
Proporcao do 10% 37% 36% 9% 7% 2%
grupo na amostra

Fonte: Inaf Brasil 2011
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TABELA 10. NiVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS POR REGIAO NO INAF
(2001-2011)

Norte/ Nordeste Sudeste Sul
Niveis Centro-Oeste

2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011

Analfabeto 1% 8% 18% | 10% 9% % 3% 3%
Rudimentar 23% | 24% | 3% | 28% | 27% | 16% | 21% | 19%
Basico 3% | 43% | 30% | 45% | 3% | 48% | 39% | 52%
Pleno 5% | 25% | 19% | 17% | 27% | 31% | 38% | 26%
Angtiabeto W% | 32% | 51% | 38% | 3% | 20% | 23% | 22%
funcional

Alfabetizado

: 56% 68% 49% 62% 64% 80% 77% 78%
funcionalmente

BASES 289 308 531 546 885 854 295 294

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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TABELA 12. NIVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF, SEGUNDO
A CONDICAO DE OCUPACAO (2001-2011)

Esta Esta Dona de casa Outros”
Niveis trabalhando desempregado

2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011 | 2001/2002 | 2011
Analfabeto 13% 59% 7% 3% 1% | 10% | 10% 8%
Rudimentar 27% | 20% | 25% | 19% | 34% | 31% |  24% | 20%
Basico 33% | 48% | 42% | 46% | 36% | 44% | 3T% | 47%
Pleno 2% | 27% | 27% | 31% | 4% | 16% | 29% | 24%
Analiabicto 39% | 25% | 31% | 23% | 50% | 41% | 34% | 28%
funcional
Funcionalmente 61% | 75% | 69% | 77% | 50% | 59% |  66% | 72%
alfabetizado
BASES 1262|1335 | 195 149 266 244 275 274
Froporeido 63% | 67% | 10% 7% 13% | 12% | 4% | 14%
grupo na amostra

* Procurando o primeiro emprego, aposentado, nio trabalhou nem procura, vive de ren

invélido, ndo informou, etc.
Fonte: Inaf Brasil 2001-2011

a, recebe pensio,
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QUADRO 1. MATRIZ CONTEXTUAL DO INAF

* ESFERA DOMESTICA (ADMINISTRAGAO DOMESTICA; CUIDADO E EDUCAGAO DAS PESS0AS)

SUPORTES: livros; enciclopédias; dicionarios; catalogos; guias; folhetos; livretos; cartazes; outdoor;
etiquetas, faixas; folhas avulsas; revistas; jornais; almanaques; agendas; ficharios, pastas; carnés;
embalagens; albuns; adesivos; folhinhas; calendarios; computadores; tablets; telefones fixos e celulares;
cadernos; quadros; murais; placas; boletos bancarios; TV [imagem e som); radios (texto escrito

os elétricos e eletronicos domésticos; instrumentos de medida de uso doméstico.

oralizado); equipamen

Funcoes

Géneros

Objetivos

Documento,
registro, memoria

Relatos da histéria familiar (diarios,
legendas de fotos, notas pessoais,
album de familia, etc.); documentos;
carteira de vacinacao, resultado de
exame; certidao, certificado e diploma;
boletim escolar; noticia, reportagem.
Carta; bilhete, recado e cartao.
Lista; calendario e agenda; etiqueta;
mostrador; placa de logradouros;
sinais de transito; formulario; conta,
extrato e cheque.

Guardar; lembrar; orientar tomadas
de decisdo; partilhar ensinamentos,
valores e atitudes; documentar;
comprovar.

Estabelecer relacées interpessoais.
Lembrar; planejar; orientar a acao
imediata; localizar-se; localizar
informacdes Uteis; comprar e vender;
controlar.

Cultura literaria
ficcional/poética

Conto maravilhoso, fabula e lenda.

Partilhar ensinamentos, valores e
atitudes; divertir; divertir-se, apreciar.

Debate e
convencimento

Texto de opinido; carta de reclamacao;
carta de solicitacdo; texto publicitario.

Reivindicar, convencer, solicitar;
orientar tomadas de decisao;
orientar a acao imediata.

Transmissao e
construcao de

Verbete enciclopédico; entrevista;
manuais sobre salde da familia;

Aprender, informar-se e conhecer;
ensinar; localizar informacdes Uteis;

saberes exercicio escolar, textos didaticos. revisar e corrigir.
Instrucao e Consignas diversas; instrucao de uso, | Orientar a acao imediata; sequir
prescricao de montagem e de limpeza; guia, instrucao; localizar informacdes

mapa, planta e croqui; molde; sinal
de transito.

especificas e precisas; comunicar,
avisar; locomover-se no espaco.

Operacdo e controle

Mostradores de instrumentos de
medida (balanca, cronémetro,
termostato, copo medidor,
term6metro, reldgio de energia,
gasdmetro, hidrémetro); mostradores
e painéis de controle de equipamentos
domésticos (televisores,
processadores de alimentos, fornos,
climatizadores, maquinas de lavar,
maquinas para limpeza de ambientes
e objetos; portdes eletronicos;
telefones e interfones; cameras

e aparelhos de som); mostradores

e painéis de controle de veiculos

de locomocdo pessoais (automéveis,
motocicletas, cadeiras de rodas,
elevadores); indicadores e sinais

de sensores e alarme.

Operar a partir de, ou controlando
parametros; localizar, solicitar

e prestar informacdes por meio

de codigos especificos (numéricos,
iconicos, de cores, etc.); utilizar
classificacoes; acompanhar e intervir
em processos; solicitar, agendar

e avaliar servicos.
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TABELA 2. NIVEL DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO INAF,
POR ESCOLARIDADE (2011)*

Escolaridade*

Niveis Nenhuma Ensino Ensino Ensino Ensino
fund. (anos | fund. (anos médio | superior
iniciais) finais)

Analfabeto 54% 8% 1% 0% 0%
Rudimentar 41% 45% 25% 88% 4%
Basico 6% 43% 59% 57% 34%
Pleno 0% 5% 15% 35% 62%
Anglisheto,  [AaHabeg 95% 53% 26% 8% 4%

e rudimentar | funcional

Basico Alfat_)etlzado % 48% 74% 92% %%
epleno funcionalmente

BASES 158 378 476 701 289

* Refere-se ao nivel de escolaridade incompleto ou completo.
Fonte: Inaf Brasil 2011
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GRAFICO 2. EVOLUCAO DOS ESCORES MEDIOS NO INAF, SEGUNDO ESCOLARIDADE
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TABELA 9. EVOLUCAO DOS NiVEIS DE ALFABETISMO DA POPULACAO DE 15 A 64 ANOS NO
INAF, SEGUNDO COR/RACA (2001-2011)

Branca Preta Parda
Niveis

2001-2002 | 2011 2001-2002 | 2011 2001-2002 | 2011
Analfabeto 9% 4% 16% 10% 15% 7%
Rudimentar 23% 16% 35% 26% 30% 24%
Basico 36% 48% 31% 44% 33% 48%
Pleno 31% 32% 18% 20% 23% 21%
Analfabetos 32% 20% 51% 36% 44% 31%
uncionais
Aliebaticados 68% 80% 49% 64% 56% 69%
uncionalmente
BASES 975 828 284 303 625 830

Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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QUADRO 2. MATRIZ DE HABILIDADES

Habilidades funcionais Habilidades elementares
e Localizacdo ¢ Reconhecimento de letras, algarismos e sinais
* Integracao graficos usuais.
e Elaboracdo e Leitura de nimeros e palavras, fluéncia.
* Avaliacao ¢ Reconhecimento do tipo ou finalidade de textos/
instrumentos.
* Registro escrito.

Fonte: Elaborado pelas autoras
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GRAFICO 1. EVOLUCAO DO ESCORE MEDIO DE ALFABETISMO NO INAF (2001-2011)
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Fonte: Inaf Brasil 2001-2011
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* ESCOLAR (ASSISTIR AS AULAS; ESTUDAR, FAZER EXERCICIOS, EXAMES E TRABALHOS ESCOLARES)

SUPORTES: Cadernos; quadros; murais; folhas avulsas; apostilas e blocos; agendas; ficharios, pastas;
calendarios; livros; enciclopédias; dicionarios; cartazes; atlas; computadores; celulares, projetores,
microfones, fones de ouvido, aparelhos de som, instrumentos musicais, video, TV mapa, planta e croqui.

Funcdes

Géneros

Objetivos

Documento,
registro, memoria

Lista; calendario e agenda; anotacao;
bilhetes, recados; comunicados e
circulares; boletim escolar; noticia,
reportagem; tabelas, graficos e
esquemas; questionarios; exercicios
escolares.

Lembrar; localizar-se no tempo;
comunicar, avisar; localizar
informacdes Uteis; planejar;
documentar.

Debate e
convencimento

Debates, palestras, prelecdes,
conferéncias.

Convencer, contrapor pontos de vista,
demonstrar, formar opiniao.

Transmissao
e construcao

Conto maravilhoso, fabula e lenda;
romance; conto; poesia e letra de

Ensinar; receber ensinamentos,
valores; aprender, informar-se e

de saberes musica; resenha; texto de opinido; conhecer; localizar informacdes
ensaio; texto didatico; conferéncia; especificas; sistematizar informacdes
verbete; entrevista com especialista; e conhecimentos; ordenar e
relato cientifico, ferramenta de classificar; comunicar texto para um
busca na internet, tabelas, graficos e | auditdrio; revisar e corrigir; aprender
esquemas; questionarios; exercicios a linguagem escrita; demonstrar
escolares. conhecimento; memorizar, exercitar,

fixar; verificar o aprendizado.
Instrucao Consignas de exercicios e tarefas; Orientar a acao imediata; seguir

e prescricao

regulamento; regras de jogo; avisos,
tabelas, graficos e esquemas;
exercicios escolares.

regras; seguir instrucdes; comunicar,
avisar.

Operacdo e controle

Mostradores de instrumentos de
medida (balanca, crondmetro, copo
medidor, termdmetro); mostradores e
painéis de controle de equipamentos
(cAmeras e aparelhos de som,
projetores e outros geradores de
imagem, computadores, celulares,
tablets); questiondrios e exercicios
escolares; testes escritos, em midia
eletronica ou em simuladores;
planilhas e outros registros de
acompanhamento de experimentos;
indicadores e sinais de sensores

e alarmes.

Operar a partir de ou controlando
parametros. Localizar, solicitar

e prestar informacdes por meio

dos cddigos especificos (numéricos,
icBnicos, de cores, etc.); utilizar
classificacdes; acompanhar e intervir
em processos; solicitar, agendar

e avaliar servicos e tarefas.
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